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O TEMPO DOS PIONEIROS 

 

 
 

Figura 82. O tempo dos pioneiros – dos posseiros (meados do século XIX), até os coroneis do café 
(meados dos anos 1930).  

 

 Em meados do século 19 deu-se nova migração guarani para as terras do Paranapane-

ma. Desta vez vinham do Mato Grosso do Sul, viajando para o leste, à procura da terra sem 

mal, um lugar mítico, de felicidade plena. Neste momento, entram em cena outros migrantes: 

posseiros vindos do médio Tietê e do sul de Minas, à procura de terras férteis para a lavoura.  
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 Um dos encontros entre as duas correntes migratórias deu-se na chamada região do 

Tijuco-Preto, conhecida pelos guaranis por teyque‘pe‘, que significa ―o caminho da entrada‖ 

ou ―a boca do sertão‖. Por volta de 1860 existiam o povoado dos pioneiros, com o nome Tiju-

co-Preto, e o aldeamento guarani, chamado Piraju, organizado pelos padres capuchinhos (esta 

palavra vem do guarani pira‘yu‘, que significa ―o peixe dourado‖).  

 

 O aldeamento logo entrou em decadência, enquanto o povoado crescia. Tijuco-Preto 

acabou se tornando Piraju e os índios foram transferidos para a reserva de Araribá, perto de 

Bauru. Nas três primeiras décadas do século XX, Piraju se desenvolveu bastante com as la-

vouras de café. A arquitetura eclética substituiu a outra mais antiga, inspirada nos tempos da 

colônia.  

 

 Ainda hoje a cidade ostenta belas fachadas ecléticas do auge da cafeicultura. O café 

trouxe a ferrovia, o tramway elétrico e as primeiras usinas hidrelétricas, modernizando a cida-

de e proporcionando-lhe grande destaque regional. 
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O TEMPO DE PIRAJU 

 

 
 

Figura 83. O tempo de Piraju – da decadência da cafeicultura (iniciada nos anos 1960), até a transição 
do milênio. 

 

 

 A partir do declínio do café, Piraju procurou novos rumos de desenvolvimento eco-

nômico. Estagnada, liderando um micro polo regional empobrecido, tem na agricultura e no 

comércio o seu meio de sobrevivência. Ficou à margem da industrialização, apesar de produ-

zir energia elétrica.   

 

 É carente de planejamento urbano: hoje proliferam loteamentos sem infraestrutura, 

separados da mancha urbana. Privilegiada por um arranjo paisagístico ímpar, deixou, todavia, 

de se preocupar com a estética urbana. De fato, as áreas de maior impacto visual e paisagísti-

co vêm sendo urbanizadas de modo precário, comprometendo cenários de rara beleza. Ainda 

preserva, porém, bons níveis de qualidade de vida, pensando fazer do turismo de fundamenta-

ção ecológica e cultural um meio de vida.  
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 Mas, o grande problema continua sendo a falta de planejamento e de infraestrutura. 

Tenta consolidar o título de ―Terra de Vales e Represas‖, referência à topografia típica do vale 

do Paranapanema e suas represas de águas limpas.  

 

 Vítima de constantes dissidências políticas internas que acabam por fragilizar a sua 

imagem perante os outros sub-centros da região, Piraju adentra o terceiro milênio com gran-

des expectativas relacionadas a um futuro promissor que tenha por base práticas de desenvol-

vimento sustentável. Esta proposta procura contribuir para esta expectativa. 
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 A finalização desta tese intitulada Teyque’pe’: integrando as referências patrimo-

niais abrangerá os seguintes conteúdos: comentários acerca da comprovação da hipótese de 

trabalho e da execução dos objetivos; reflexão final sobre a escolha dos cenários e sua inter-

relação em termos de percurso na rede; reflexões finais acerca das APAs como unidades de 

conservação adequadas ao processo que se encerra. 

 

Comprovação da hipótese e execução dos objetivos 

  

 Neste ponto, seria interessante rememorar e tecer comentários acerca da hipótese de 

partida, explicitada na Introdução da tese: 

 

  NNoo   aamm bbii ee nn tt ee   dd oo   MMuunn ii cc íí pp ii oo   ddee   PP ii rr aa jj uu ,,   oo   pp ll aann ee jj aammee nn ttoo   ee   aa   ggeess tt ãã oo   dd oo   tt ee rr --

rr ii tt óó rr ii oo   ee   ss eeuuss   ppooss ss íí vv ee ii ss   ddee ssddoo bbrr aamm eenn tt ooss   nnããoo   ppoo ddee mm  pp rree sscc iinndd ii rr   dd aa   ppee rr ss ppee cc tt ii vvaa   

ppaa tt rr iimmoo nn ii aa ll ,,   ccoomm  oo   aa ppoorr tt ee   ddaa ss   rr ee ll aa ççõõ eess   rr ee cc íípp rroo cc aass   eenn tt rr ee   dd ii ss cc ii pp ll ii nnaa ss   cc oommoo  AA rr --

qquuee oo lloo gg ii aa ,,   HHii ss tt óó rr ii aa ,,   AArr qquu ii tt ee tt uu rr aa   ee   UU rrbb aa nn ii ssmmoo   eemm  tt oodd aass   aa ss   ssuu aa ss   ee tt aapp aass   oopp ee rraa --

cc iioo nnaa ii ss ..     

  

AA  ssuuss tt eenn tt aa çç ããoo   ddoo   mm oo ddee ll oo   rr eess ii dd ee   nn aass   dd ii sscc ii pp ll ii nn aass   qquu ee   ll ii dd aamm  ccoo mm  oo   aammbbii --

eenn tt ee   ff íí ss ii cc oo   ee   bb ii óó tt ii ccoo   ccoonn ssuubb ss tt aa nncc ii aa ddaa ss   nnaa   GGee oo ggrraa ff ii aa   ee   nn aass   ii nn tt ee rr ff aa ccee ss   ddee   ccuunn hhoo   

ssoocc ii aa ll   cc oonnss uubbss tt aann cc ii aa ddaass   nn aa   MM uuss eeoo lloo gg ii aa ..     

  

SSóó   aa ss ss iimm  ssee rr áá   pp ooss ss íí vvee ll   pp rr oopp oorr   uumm aa   áá rr ee aa   dd ee   pp rr oo tt eeçç ããoo   aa mmbbii eenn tt aa ll   ccoo mm oo   

mmoodd ee lloo   ppaa rr tt ii cc ii pp aa tt ii vvoo   ddee   pp ll aann ee jj aamm eenn ttoo   ee   ggeess tt ããoo   ddoo   tt ee rr rr ii tt óó rr ii oo   ddoo   MM uunn ii cc íí pp ii oo   dd ee   

PP ii rr aa jj uu ..       

 

Comentário: 

 

 De fato, a vocação ambiental (no sentido amplo do termo) da comunidade pirajuense, 

consolidada ao longo do tempo, reforçam as bases patrimoniais como sustentáculo das políti-

cas públicas locais. Propor o planejamento e a gestão do território na perspectiva do ―território 

patrimonial‖ enquanto ―território de intervenção‖ exige o aporte conjunto das disciplinas que 

lidam com a matéria, centrada na efetiva participação comunitária no processo.  
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Desse modo, patrimônio, interdisciplinaridade e inclusão social da comunidade se 

revelaram de importância capital na comprovação da hipótese de partida. 

 

Quanto à execução dos objetivos, pode-se afirmar que foram cumpridos na medida da 

proposta inicial e consideradas as características do objeto de estudo. No âmbito do objetivo 

geral, foi ressaltada a significância das relações disciplinares entre Arqueologia, História, 

Arquitetura, Urbanismo, Geografia e Sociomuseologia na construção de um modelo conver-

gente para o estabelecimento de uma unidade de conservação do tipo ―área de proteção ambi-

ental‖ como instrumento de planejamento e gestão do território.  De fato, o objetivo geral teve 

muito a ver com as práticas interdisciplinares. 

 

 Quanto ao controle dos objetivos específicos, podem se pontuados os seguintes co-

mentários: 

 

 a) A seleção e análise de situações externas congêneres, com o propósito de angariar 

subsídios para o encaminhamento dos estudos e experimentos de planejamento e gestão do 

território no Município de Piraju foi cumprida logo no item Introdução, com a apresentação 

de duas situações brasileiras e duas situações portuguesas. 

 

 b) A análise do ambiente físico-biótico do Município de Piraju enquanto suporte do 

processo ocupacional e das sucessivas ordens econômicas regionais, bem como do ambiente 

socioeconômico e cultural da comunidade pirajuense, na perspectiva de sua articulação com o 

meio físico-biótico foi cumprida no capítulo 1 – Apresentando o território: Piraju, terra 

de vales e represas. 

 

 c) A identificação e o mapeamento das UPs – unidades de paisagem do Município de 

Piraju, bem como a apresentação das UCs – unidades de conservação já existentes no Municí-

pio de Piraju foram cumpridos no capítulo 2 – Planejamento do território: unidades de 

paisagem e unidades de conservação. 
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 e) Do mesmo modo, a proposição da Área de Proteção Ambiental Municipal do 

Teyque’pe’ foi objetivo específico cumprido com a apresentação do capítulo 3 – Gestão do 

território: a APA Municipal do Teyque’pe’ e do capítulo 4 – Musealização do território: 

Teyque’pe’, integrando as referências patrimoniais. 

 

 Desse modo, crê-se que o objetivo geral e os objetivos específicos foram cumpridos, 

conforme demonstrado no decorrer da elaboração desta tese. 

 

Reflexão sobre a escolha dos cenários e sua inter-relação em termos de percurso 

na rede 

 

A escolha dos seis cenários se justifica, principalmente, em função das preferências 

comunitárias consolidadas de longa data: é o caso da Estação Ferroviária, verdadeiro mo-

numento patrimonial ligado ao período de maior progresso da cidade. O local previsto para a 

implantação das Casas de Contar História, o Parque do Pira’yu’, também é um outro ícone 

paisagístico para a comunidade, como tudo aquilo que se vincula à presença do rio Paranapa-

nema. 

 

As fachadas ecléticas, tal como a Estação Ferroviária, constituem, no conjunto, um 

monumento à memória das tradições locais; é interessante notar que, por um lado, a geração 

atual ―se vê‖ na iniciativa de construção dos palacetes ecléticos, lembrando, principalmente, 

seus avós que os construíram. 

 

 A trilha proposta para ligar o mirante ao sítio arqueológico — Trilha da Escarpa Ba-

sáltica — tem um vínculo bastante forte com o rio Paranapanema; idealizar eventos ligados 

ao grande rio sempre tem grande receptividade da parte da população local. 

 

 Propor algo para a cicatriz resultante da atividade minerária que ocorreu entre os anos 

1950 e 1950 é, certamente, uma ideia interessante, em função da visibilidade do local. Situado 

na margem direita do Paranapanema, defronte à cidade, o local escolhido para ser o Refúgio 

das Cactáceas é privilegiado; propor um processo de reparação para a cicatriz resultante da 

antiga atividade predatória é assunto bem recebido. 
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Figura 84. Percurso de integração das referências patrimoniais (imagem Google Earth). 
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 Finalmente, a proposta do Marco do Território Indígena tem dupla intenção: marcar 

a presença pretérita de outros povos no território patrimonial de Piraju (isto é, o início do que 

é, hoje, Piraju, vai muito além do século XIX); lembrar as investigações arqueológicas inau-

guradas por Luciana Pallestrini no final dos anos 1960 (afinal trata-se de uma das pioneiras da 

fase acadêmica da Arqueologia Brasileira). 

 

Considerando o organograma previsto na estratégia de gestão integrada da APA Mu-

nicipal do Teyque’pe’, as Câmaras Técnicas, bem como a Equipe Técnica de Educação Am-

biental e Patrimonial, sem prejuízo de outras iniciativas, têm um papel extremamente relevan-

te no que se refere à dinâmica da rede de cenários estabelecida. Nesse sentido, talvez bastasse 

apenas um exemplo: as Casas de Contar Histórias no Parque do Pira’yu’. O enredo principal 

de cada ―casa‖ tem ligação direta com todas as Câmaras Técnicas, embora uma ou outra tenha 

a ver mais com determinado assunto. 

 

Assim, a CT 1 Câmara Técnica para Assuntos de Meio Físico-Biótico e Antrópico, cu-

ja atuação estará voltada principalmente para questões de relevo, solos, clima, vegetação e 

hidrografia e socioeconomia, tem especialmente a ver com aquilo que compete ao ―Tempo da 

Terra‖ e sua história principal, com amplo potencial de desdobramentos: 

 

Houve um tempo em que a Terra foi sacudida por grandes episódios vulcâ-

nicos. Grandes fendas se abriam na crosta do planeta e por elas extravasava 

o magma, uma matéria pastosa com temperatura muito elevada; isso foi há 

130 milhões de anos.  

 

No hemisfério sul havia um único grande continente chamado Gondwana. 

Todo o sul e sudeste do que hoje é o Brasil era um grande deserto. Dunas 

imensas, movimentadas pelo vento, eram periodicamente recobertas pelas 

lava vulcânica. O contato entre a lava e a areia consolidava esta última, 

transformando-a numa rocha chamada arenito silicificado; a lava, ao se res-

friar, endurecia e se transformava no basalto. Este passou a ser o substrato 

geológico da região de Piraju.  



 
 

Teyque’pe’: integrando as referências patrimoniais     CONCLUSÃO    224 

 

 

O tempo passou e há 15 mil anos, quando as geleiras avançavam sobre o 

hemisfério norte no último período glacial, todo o sul e sudeste do Brasil fi-

caram com clima semiárido. Cactos colonizavam as paredes rochosas de 

arenito e basalto. Os rios, com pouquíssima água, eram intermitentes, cor-

rendo apenas na estação chuvosa.  

 

Com a umidificação do clima, cujo ápice ocorreu há cinco mil anos, a flo-

resta recobriu a região e os cactos e as bromélias se refugiaram nos paredões 

rochosos, onde permanecem até hoje, testemunhando o clima seco de antes. 

Os rios ficaram caudalosos. Os índios começaram a povoar todo o vale, 

dando ao maior deles o nome de Paranapanema, a ―água grande azarada‖. 

 

A seu modo, a CT 2 Câmara Técnica para Assuntos de Patrimônio Arqueológico e 

Histórico-Cultural, cuja atuação estará voltada para questões relativas aos sítios e acervos 

arqueológicos, patrimônio edificado e patrimônio imaterial, tem a ver principalmente com o 

―Tempo dos Índios‖ e com o ―Tempo dos Pioneiros‖ e sua histórias principais, também passí-

veis de desdobramentos ou detalhamentos: 

 

A primeira conquista do território do Paranapanema foi feita, a partir de dez 

mil anos atrás, por comunidades indígenas de caçadores-coletores que bus-

cavam os afloramentos de arenito silicificado como matéria-prima para pro-

duzir objetos de pedra lascada. Assim, eles fabricavam pontas, raspadores, 

furadores e outros utensílios com os quais exploravam o ambiente. Seus 

acampamentos se localizavam principalmente nas margens do Paranapane-

ma.  

 

Por volta de mil anos atrás, toda a região passou a ser ocupada por tribos 

guaranis, que se instalavam em grandes aldeias nos topos das colinas. Esses 

índios lascavam e poliam a pedra, além de produzirem vasilhas de cerâmica. 

Percorriam trilhas pelas matas, chamadas peabirus.  

 



 
 

Teyque’pe’: integrando as referências patrimoniais     CONCLUSÃO    225 

 

O contato entre guaranis, espanhóis e portugueses, por ocasião da conquista 

europeia foi dramático: os primeiros, por meio dos jesuítas espanhóis, foram 

catequizados na religião católica, agrupados nas reduções, que eram verda-

deiras cidades planejadas pelos padres; os bandeirantes, fruto da colonização 

portuguesa, vendo no guarani missioneiro uma mão-de-obra qualificada pa-

ra a agricultura, passou a apresá-los, atacando e destruindo as missões jesuí-

ticas do Paranapanema. Assim, durante o século XVIII, até meados do sécu-

lo XIX, as terras do Paranapanema ficaram praticamente despovoadas, com 

pequenos grupos de índios guaranis, kaingangs e xavantes. 

 

Em meados do século XIX deu-se nova migração guarani para as terras do 

Paranapanema. Desta vez, vinham de Mato Grosso do Sul, viajando para o 

leste, à procura da ―terra sem mal‖, um lugar mítico, de felicidade plena. 

Neste momento, entram em cena outros migrantes: posseiros vindos do mé-

dio Tietê e do sul de Minas Gerais, à procura de terras férteis para a lavoura. 

 

Um dos encontros entre as duas correntes migratórias deu-se na região cha-

mada Tijuco-Preto, conhecida pelos guaranis por teyque’pe’, que significa 

―caminho da entrada‖ ou ―boca do sertão‖. Por volta de 1860 existiam o po-

voado dos pioneiros, com o nome Tijuco-Preto e o aldeamento guarani, 

chamado Piraju, organizado pelos padres capuchinhos (esta palavra vem do 

guarani pira’yu’, que significa ―peixe dourado‖). O aldeamento logo entrou 

em decadência, enquanto o povoado crescia. Tijuco-Preto acabou se tornan-

do Piraju e os índios foram transferidos para a reserva de Araribá, perto da 

cidade de Bauru.  

 

Nas três primeiras décadas do século XX, Piraju se desenvolveu bastante 

com as lavouras de café. A arquitetura eclética substituiu a outra mais anti-

ga, inspirada nos tempos da colônia. Ainda hoje a cidade ostenta belas fa-

chadas ecléticas do auge da cafeicultura. O café trouxe a ferrovia, o 

tramway elétrico e as primeiras usinas hidrelétricas, modernizando a cidade 

e proporcionando-lhe grande destaque regional. 
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  Finalmente, a CT 3 Câmara Técnica para Assuntos de Musealização do Território Pa-

trimonial, cuja atuação estará voltada para as questões relativas à musealização da APA en-

quanto território patrimonial, fomentando a efetiva integração das referências patrimoniais, 

tem seu foco de ação no ―Tempo de Piraju‖. De fato, longe de tratar simplesmente de ―coisas 

do passado‖, a musealização do território patrimonial de Piraju é assunto do presente. Neste 

caso sua história principal, também poderá se desdobrar em outras, mas detalhadas: 

 

A partir do declínio do café, Piraju tomou novos rumos de desenvolvimento 

econômico. Estagnada, liderando um micro polo regional empobrecido, tem 

na agricultura e no comércio o seu meio de sobrevivência. Ficou à margem 

da industrialização, apesar de produzir energia elétrica. É carente de plane-

jamento urbano: hoje proliferam loteamentos com pouca infraestrutura, se-

parados da mancha urbana.  

 

Privilegiada por um arranjo paisagístico ímpar, deixou, todavia, de se preo-

cupar com a estética urbana. De fato, as áreas de maior impacto visual e pai-

sagístico vêm sendo urbanizadas de modo precário, comprometendo cená-

rios de rara beleza. 

 

Ainda preserva, porém, bons níveis de qualidade de vida, pensando em fazer 

do turismo de fundamentação ecológica e cultural um meio de vida. Mas, o 

grande problema continua sendo a falta de planejamento e de infraestrutura. 

Tenta consolidar o título de ―Terra de Vales e Represas‖, referência à topo-

grafia típica do vale do Paranapanema e suas represas de águas limpas.  

 

Vítima de constantes dissidências políticas internas que acabam por fragili-

zar a sua imagem perante os outros sub-centros da região, Piraju adentra o 

terceiro milênio com grandes expectativas relacionadas a um futuro promis-

sor que tenha por base práticas de desenvolvimento sustentável.  
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Certamente, a ação das Câmaras Técnicas no contexto da rede de cenários não é es-

tanque: a CT 1, que também trata do meio socioeconômico — assunto do presente — terá voz 

no ―Tempo de Piraju‖, juntamente com a CT 3; o mesmo deverá ocorrer com a CT 2, que 

lidará com acervos musealizados resultantes das pesquisas arqueológicas, em parceria com a 

CT 3, também assunto do ―Tempo de Piraju‖. 

 

Nessa estrutura, a Equipe Técnica de Educação Ambiental e Patrimonial terá papel 

primordial no sentido de cumprir suas finalidades. De fato, as ações de educação ambiental e 

patrimonial refletirão os estudos e projetos técnicos e científicos gerados pelas Câmaras Téc-

nicas, muitos dos quais no contexto das ―histórias‖ contadas nas Casas de Contar Histórias no 

Parque do Pira’yu’ (C6). A formação de agentes multiplicadores, especialmente no ambiente 

escolar, dará conta de manter vivo o processo. 

 

Reflexões acerca das APAs como unidades de conservação adequadas ao processo 

que se encerra. 

 

 Finalmente, no sentido de colaboração mais ampla, as últimas palavras desta tese se 

relacionam com alguns pontos que sugerem os rumos para a consolidação das APAs – áreas 

de proteção ambiental no contexto das UCs – unidades de conservação previstas na legislação 

brasileira: 

 

 — A interface homem / natureza  

 

 As demandas para a criação de uma APA não podem se restringir apenas a conteúdos 

do meio natural. Devem ser privilegiadas as influências mútuas entre o homem e a natureza. 

 

 — A presença da comunidade 

 

 A presença da comunidade, refletida na construção e reconstrução de paisagens e ce-

nários, deve ser considerada com ênfase, pois a APA não é apenas uma unidade de conserva-

ção ―da natureza‖ e, sim, da ―qualidade de vida‖, pelas práticas de desenvolvimento sustentá-

vel. 
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 — A perspectiva patrimonial 

 

 A plataforma de sustentação de uma APA é a perspectiva patrimonial, no sentido de 

herança, aplicada a qualquer dos ambientes (físico, biótico, social e econômico). Portanto, 

seria interessante recuperar a APA nas suas raízes: a paisagem cultural. 

 

— O melhor agente 

 

  Nessa perspectiva, considerando as três esferas governamentais do Brasil, enquanto 

república federativa, a que melhor tem capacidade para criar, sustentar e consolidar APAs é a 

esfera municipal, mais próxima da comunidade local. É no município que, concretamente, 

acontecem coisas. A prática tem demonstrado que as grandes APAs estaduais e federais difi-

cilmente se consolidam. São necessários muitos anos para que um plano de manejo seja ela-

borado. Quando isso ocorre, emergem as dificuldades para a sua implementação, pois, quase 

sempre, a criação da unidade de conservação é entendida pela população local como uma im-

posição externa.   

 

 — A pesquisa e a educação 

 

 A proposta de uma unidade de conservação do tipo APA deve ser precedida de estudos 

técnicos exaustivos que possam subsidiar o diálogo com a população local. Esse diálogo se 

traduz por ações educativas que focalizam a educação em sua totalidade. Assim, não se trata 

apenas de informar a comunidade em uma audiência pública, mas, sim, integrá-la no proces-

so, de modo que o orgulho da autoria seja repartido. Portanto, deve haver um equilíbrio inteli-

gente entre os focos de investigação. Se o meio físico-biótico é importante, o meio cultural 

também o será em função da necessidade de se considerar a perspectiva patrimonial em todos 

os seus aspectos. 

 

 

 

São Paulo, primavera de 2010. 
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Arqueologia da Paisagem 

 

A linha de pesquisa que estuda o processo de artificialização do meio, na perspectiva 

dos sistemas regionais de povoamento; seu tema central é a reconstrução da sucessão dos ce-

nários das ocupações humanas, da pré-história aos dias de hoje. A Arqueologia da Paisagem 

converge seus esforços em duas dimensões: a matriz ambiental natural, relacionada com o 

meio físico-biótico, e o ambiente modificado, relacionado com o meio socioeconômico e cul-

tural. Ela se configura como uma estratégia de investigação para o estudo dos processos soci-

ais em sua dimensão espacial, reconstruindo e interpretando a evolução da paisagem arqueo-

lógica e os padrões de assentamento a partir das expressões materiais da cultura (José Luiz de 

Morais). 

 

Área de Proteção Ambiental  

(APA Federal; APA Estadual; APA Municipal)  

 

As  áreas de proteção ambiental são consideradas espaços de planejamento e gestão 

ambiental dotados de ecossistemas de importância regional, considerando vários atributos 

ambientais e abrangendo áreas urbanas e rurais e suas atividades econômicas inerentes. Na 

sua concepção básica, é uma área em geral extensa, com certo grau de ocupação humana, do-

tada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a 

qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos pro-

teger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilida-

de do uso dos recursos naturais.  

 

A APA é constituída por terras públicas ou privadas; respeitados os limites constituci-

onais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a utilização de uma propriedade pri-

vada inserida nos limites de área de proteção ambiental74. As condições para a realização de 

pesquisa científica e visitação pública nas áreas sob domínio público serão estabelecidas pelo 

órgão gestor da unidade; nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer 

as condições para pesquisa e visitação pelo público, observadas as exigências e restrições le-

                                                           
74 A idealização do conceito de área de proteção ambiental é do ex-presidente da Secretaria Especial do Meio 
Ambiente, Prof. Dr. Paulo Nogueira Neto, da Universidade de São Paulo, que se inspirou primordialmente em 
modelos europeus de proteção de paisagens culturais, conforme ele próprio anunciou na plenária do Encontro de 
Biologia da Região Sudeste, em 1999.  
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gais. A área de proteção ambiental disporá de um conselho presidido pelo órgão responsável 

por sua administração e constituído por representantes dos órgãos públicos, de organizações 

da sociedade civil e da população residente (Lei Federal 9985/2000; Decreto Federal 

4340/2002). 

 

Educação ambiental  

 

Conjunto de processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem va-

lores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conserva-

ção do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 

sustentabilidade (Lei Federal 9795/1999). 

  

Floresta Nacional  

(Floresta Estadual; Floresta Municipal)  

 

Área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas que tem como 

objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com 

ênfase em métodos para exploração sustentável de florestas nativas. É de posse e domínio 

públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas 

de acordo com o que dispõe a lei.  

 

Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de populações tradicionais que a 

habitam quando de sua criação, em conformidade com o disposto em regulamento e no Plano 

de Manejo da unidade. A visitação pública é permitida, condicionada às normas estabelecidas 

para o manejo da unidade pelo órgão responsável por sua administração. A pesquisa é permi-

tida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável pela administração 

da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e àquelas previstas em regulamen-

to. A Floresta Nacional disporá de um Conselho Consultivo, presidido pelo órgão responsável 

por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da 

sociedade civil e, quando for o caso, das populações tradicionais residentes (Lei Federal 

9985/2000). 
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Áreas Especiais de Interesse Turístico  

 

São trechos contínuos do território nacional, inclusive suas águas territoriais, a serem 

preservados e valorizados no sentido cultural e natural, e destinados à realização de planos e 

projetos de desenvolvimento turístico. Locais de interesse turístico são trechos do território 

nacional, compreendidos ou não em áreas especiais, destinados por sua adequação ao desen-

volvimento de atividades turísticas, e à realização de projetos específicos, e que compreendam 

os bens não sujeitos a regime específico de proteção e os respectivos entornos de proteção e 

ambientação.  

 

Entorno de proteção é o espaço físico necessário ao acesso do público ao local de inte-

resse turístico e à sua conservação, manutenção e valorização; entorno de ambientação é o 

espaço físico necessário à harmonização do local de interesse turístico com a paisagem em 

que se situar. São considerados de interesse turísticos os bens de valor cultural e natural, pro-

tegidos por legislação específica, especialmente: os bens de valor histórico, artístico, arqueo-

lógico ou pré-histórico; as reservas e estações ecológicas; as áreas destinadas à proteção dos 

recursos naturais renováveis; as manifestações culturais ou etnológicas e os locais onde ocor-

ram; as paisagens notáveis; as localidades e os acidentes naturais adequados ao repouso e à 

pratica de atividades recreativas, desportivas ou de lazer; as fontes hidrominerais aproveitá-

veis; as localidades que apresentem condições climáticas especiais; outros que venham a ser 

definidos, na forma da Lei Federal 6513/1977. 

 

Manejo; plano de manejo  

 

Manejo é todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da diversi-

dade biológica e dos ecossistemas (Lei Federal 9985/2000). Plano de manejo: documento téc-

nico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, 

se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos 

recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unida-

de (Lei Federal 9985/2000). 
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Mosaico de unidades de conservação  

 

Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias diferentes ou 

não, próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas públicas ou privadas, 

constituindo um mosaico, a gestão do conjunto deverá ser feita de forma integrada e participa-

tiva; isso em considerando os seus distintos objetivos de conservação, de forma a compatibili-

zar a presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade e o desenvolvimento sus-

tentável no contexto regional (Lei Federal 9985/2000; Decreto Federal 4340/2002). 

 

Paisagem; unidades de paisagem – UPs  

 

Paisagem é uma parte do território onde se percebe a agregação de elementos naturais 

e artificiais compondo um cenário, ou seja, um mosaico de elementos relevantes ao observa-

dor. A noção de paisagem vincula-se à análise de tudo o que é visível à observação, compon-

do um mecanismo complexo de múltiplas variáveis; a paisagem pode ser natural e social. 

Unidade de paisagem é um módulo de terreno caracterizado por um cenário definido a partir 

de elementos relevantes na trama de relações entre o homem e o ambiente. É o resultado da 

produção social de determinado espaço.  

 

Assim, cada unidade de paisagem resulta da combinação de elementos do meio ambi-

ente físico, biótico, social e econômico que a difere de outra. Tema clássico da investigação 

geográfica, a noção de paisagem é diferente de acordo com o interesse de que é objeto ou a 

maneira como ela é encarada; portanto, são diferentes os enfoques que geógrafos, historiado-

res e arquitetos utilizam no trato da paisagem (Morais, 2005). Unidades de paisagem são divi-

sões do território estabelecidas, atendendo a características visuais ou gerais dos fatores con-

siderados como definidores da paisagem (Glossário de Turismo, Embratur).  

 

Parque Nacional  

(Parque Estadual; Parque Natural Municipal)  

 

Tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande relevân-

cia ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desen-

volvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com 
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a natureza e de turismo ecológico. O parque é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas 

particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da 

unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração e àquelas pre-

vistas em regulamento. A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão respon-

sável pela administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabele-

cidas, bem como àquelas previstas em regulamento (Lei Federal 9985/2000). 

 

Preservação ambiental  

 

Conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visam, a longo prazo, a proteção 

das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos ecológicos, preve-

nindo a simplificação dos sistemas naturais (Lei Federal 9985/2000). 

 

Proteção integral  

 

Manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por interferência humana, 

admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais (Lei Federal 9985/2000). 

 

Recursos ambientais  

 

São a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar 

territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora (Lei Federal 

9985/2000). O IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional entende que o 

patrimônio arqueológico inserido no contexto de sítios arqueológicos é recurso ambiental não 

renovável. 

 

Refúgio de Vida Silvestre – RVS  

 

Tem como objetivo proteger ambientes naturais onde se asseguram condições para a 

existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou 

migratória. Pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível compatibilizar 

os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos propri-
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etários; havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou não 

havendo aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável pela ad-

ministração da unidade para a coexistência do Refúgio de Vida Silvestre com o uso da propri-

edade, a área deve ser desapropriada, de acordo com o que dispõe a lei.  

 

A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no plano de mane-

jo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e àque-

las previstas em regulamento. A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão 

responsável pela administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este 

estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento (Lei Federal 9985/2000). 

 

Sítio arqueológico; patrimônio arqueológico  

 

Sítio arqueológico uma referência genérica aos objetos, artefatos, estruturas e constru-

ções produzidas pelas sociedades do passado, inseridas em determinado contexto geográfico. 

O sítio arqueológico é a menor unidade de pesquisa arqueológica. Patrimônio arqueológico é 

o conjunto de expressões materiais da cultura dos povos indígenas pré-coloniais e dos diver-

sos segmentos da sociedade nacional; potencialmente incorporável à memória local, regional 

ou nacional, o patrimônio arqueológico compõe parte da herança cultural legada pelas gera-

ções do passado às gerações futuras (José Luiz de Morais). 

 

Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN  

 

É uma área privada, gravada com perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversi-

dade biológica. O gravame constará de termo de compromisso assinado perante o órgão am-

biental, que verificará a existência de interesse público, e será averbado à margem da inscri-

ção no Registro Público de Imóveis. Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do Patri-

mônio Natural, conforme se dispuser em regulamento: a pesquisa científica; a visitação com 

objetivos turísticos, recreativos e educacionais (Lei Federal 9985/2000). 
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Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC  

 

É o conjunto das unidades de conservação federais, estaduais e municipais, de acordo 

com o disposto na Lei Federal 9985/2000. 

 

Unidade de Conservação – UC  

 

Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com 

características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de 

conservação e limites definidos; a administração se dá sob regime especial de administração, 

ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção (Lei Federal 9985/2000). 

  

Uso direto; uso indireto; uso sustentável  

 

Uso direto é aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos naturais; 

indireto é aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais; 

sustentável é a exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos ambi-

entais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atribu-

tos ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável (Lei Federal 9985/2000). 

 

Zona de amortecimento  

 

É o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas 

a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a 

unidade (Lei Federal 9985/2000). 

 

Zoneamento em unidades de conservação  

 

Definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação com objetivos de ma-

nejo e normas específicos, objetivando proporcionar os meios e as condições para que todos 

os objetivos da unidade possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz (Lei Federal 

9985/2000). 
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Destaques do texto constitucional brasileiro  

 

A Constituição Federal de 1988, além de acolher e consolidar a legislação ambiental 

editada anteriormente, redefiniu assuntos importantes ligados ao sistema federativo brasileiro, 

tais como a delimitação das competências entre a União Federal, os Estados e os Municípios, 

além de permitir a possibilidade de implementação de estratégias de cooperação entre eles. 

Pela primeira vez o Município é explicitamente citado como ente federativo.  

 

No campo das normas jurídicas, a nova CF delegou à União a competência de legislar 

sobre assuntos de interesse geral da Nação. Aos Estados Federados cabem os assuntos de ca-

ráter regional ou aqueles não adotados pelo ente federativo central, a União. Aos Municípios 

cabe legislar sobre o interesse e as peculiaridades locais, obedecidas as regras estabelecidas 

pela União e pelo Estado ao qual pertencem. Assim, percebe-se claramente a visão transdisci-

plinar da qual se valeu o legislador brasileiro ao elaborar a Carta Magna, enfatizando a coope-

ração entre os diferentes níveis de governo, em um sistema federativo cooperativo. 

 

Resumindo, a nova Constituição Federal Brasileira, dentre outros pontos, valorizou es-

sencialmente as comunidades locais ao dar importância aos municípios, os assuntos de ordem 

ambiental e as matérias relacionadas com a cultura e o patrimônio cultural. 

 

Merece destaque o artigo 23, que trata das competências comuns entre os entes federa-

tivos; considerando o tema desta tese, são destacados os conteúdos de ordem ambiental e cul-

tural: 

 
É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-

pios: 

[...] 

III – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

[...] 

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência; 

VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 

VII – preservar as florestas, a fauna e a flora; 

[...] 
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Também merece destaque o artigo 24, que trata das competências concorrentes entre a 

União, os Estados e o Distrito Federal, naquilo que se refere ao patrimônio ambiental e cultu-

ral: 

 
Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente so-

bre: 

I – direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 

[...] 

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos re-

cursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; 

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direi-

tos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

[...] 

 

 Certamente merece destaque o artigo 216, que define o patrimônio cultural bra-

sileiro: 

 
Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 

tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à 

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos 

quais se incluem: 

[...] 

III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 

manifestações artístico-culturais; 

V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueo-

lógico, paleontológico, ecológico e científico. 

§ 1o – O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá 

o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tom-

bamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação. 

[...] 

§ 3o – A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e va-

lores culturais. 
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§ 4o – Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos na forma da lei. 

 

Finalmente, é destacado o artigo 225, que trata do ambiente: 

 
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso co-

mum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e 

à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gera-

ções. 

§ 1o – Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo eco-

lógico das espécies e ecossistemas; 

[...] 

III – definir, em todas as unidades da federação, espaços territoriais e seus compo-

nentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permiti-

das somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integri-

dade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

IV – exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 

ambiental, a que se dará publicidade; 

[...] 

VI – promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscienti-

zação pública para a preservação do meio ambiente; 

VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 

em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os 

animais a crueldade; 

[...] 

§ 3o – As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, indepen-

dentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

[...] 

 

Outras leis federais  

 

Além dos preceitos constitucionais, são destacadas, como importantes para esta tese, 

as seguintes leis editadas pela União Federal: 
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 a) Lei 6902, de 27 de abril de 1981 

Dispõe sobre a criação de estações ecológicas, áreas de proteção ambiental, e dá ou-

tras providências. 

 

No caso desta tese deve ser enfatizado o artigo 8°, assim expresso: 

 

O Poder Executivo, quando houver relevante interesse público, poderá declarar de-

terminadas áreas do território nacional como de interesse para a proteção ambien-

tal, a fim de assegurar o bem-estar das populações humanas e conservar ou melho-

rar as condições ecológicas locais.  

 

Na mesma linha, o artigo 9° continua tratando do assunto: 

 
Em cada Área de Proteção Ambiental, dentro dos princípios constitucionais que re-

gem o exercício do direito de propriedade, o Poder Executivo estabelecerá normas, 

limitando ou proibindo:  

– a implantação e o funcionamento de indústrias potencialmente poluidoras, capa-

zes de afetar mananciais de água;  

– a realização de obras de terraplenagem e a abertura de canais, quando essas inici-

ativas importarem em sensível alteração das condições ecológicas locais;  

– o exercício de atividades capazes de provocar uma acelerada erosão das terras 

e/ou um acentuado assoreamento das coleções hídricas;  

– o exercício de atividades que ameacem extinguir na área protegida as espécies ra-

ras da biota regional.  

 

 b) Lei 6938, de 31 de agosto de 1981 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de for-

mulação e aplicação, e dá outras providências. 

 

Esta Lei Federal foi regulamentada pelo decreto 99274/90, que também regulamentou 

a lei federal 6902. Com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 225 da Constitui-

ção Federal, a Lei 6938 estabeleceu a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e meca-

nismos de formulação e aplicação, constituindo o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SIS-

NAMA), além do Cadastro de Defesa Ambiental. 

http://www.dji.com.br/constituicao_federal/cf020a024.htm#VI - prot
http://www.dji.com.br/constituicao_federal/cf020a024.htm#VII - prese
http://www.dji.com.br/constituicao_federal/cf225.htm#Art. 225
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São princípios da Política Nacional do Meio Ambiente: 

 

— a ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o 

meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e 

protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

— a racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

— o planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

— a proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

— o controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

— os incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racio-

nal e a proteção dos recursos ambientais; 

— o acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

— a recuperação de áreas degradadas; 

— a proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

— a educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a educação da co-

munidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambi-

ente. 

 

Dentre os instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente previstos nesta lei se 

destaca, para os efeitos desta tese, aquele explicitado no inciso IV do artigo 9º, aqui transcrito: 

 
A criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público fede-

ral, estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante inte-

resse ecológico e reservas extrativistas; (redação dada pela lei 7804, de 18 de julho 

de 1989) 

 

c) Lei 9795, de 27 de abril de 1999 

Dispõe sobre a Educação Ambiental, institui a política nacional de educação ambien-

tal e dá outras providências. 

 

Esta lei federal foi regulamentada pelo decreto 4281, de 25 de junho de 2002. A lei de-

fine que a Educação Ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacio-

nal, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do proces-

so educativo, em caráter formal e não formal (artigo 2º da lei federal 9795/1999).  
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Os princípios básicos da Educação Ambiental no Brasil são ditados pelo seu artigo 4º: 

 

— o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; 

— a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdepen-

dência entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da sus-

tentabilidade; 

— o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi 

e transdisciplinaridade; 

— a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; 

— a garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 

— a permanente avaliação crítica do processo educativo; 

— a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e 

globais; 

— o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural. 

 

d) Lei 9985, de 18 de julho de 2000 

Regulamenta o artigo 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui 

o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providên-

cias.   

 

Esta lei é de importância capital para esta tese, pois, ao instituir o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza – SNUC estabeleceu os critérios e normas para a cria-

ção, implantação e gestão das unidades de conservação. Dentre outros assuntos, fixou uma 

série de conceitos e definições de efeito legal; os de interesse para este trabalho são transcritos 

no próximo item. 

 

Seu artigo 3º define o SNUC como o conjunto das unidades de conservação federais, 

estaduais e municipais, conforme o previsto na lei. No artigo 7º estão previstos os dois grupos 

de unidades de conservação, assim denominados e caracterizados: 

 

— unidades de proteção integral, cujo objetivo básico é preservar a natureza, sendo 

admitido apenas o uso indireto dos recursos naturais, com algumas exceções pre-

vistas na lei; incluem a estação ecológica, a reserva biológica, o parque nacional, o 

monumento natural e o refúgio de vida silvestre; 
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— unidades de uso sustentável, onde se busca compatibilizar a conservação da na-

tureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais; incluem a área 

de proteção ambiental, a área de relevante interesse ecológico, a floresta nacional, a 

reserva extrativista, a reserva de fauna, a reserva de desenvolvimento sustentável e 

a reserva particular do patrimônio natural. 

 

De acordo com o artigo 30, as unidades de conservação podem ser geridas por organi-

zações da sociedade civil de interesse público com objetivos afins aos da unidade, mediante 

instrumento a ser firmado com o órgão responsável por sua gestão.  

 

Segundo o artigo 27, o instrumento de gestão de uma unidade de conservação é seu 

plano de manejo; no caso das áreas de proteção ambiental, este plano deve abranger toda a sua 

extensão, incluindo as medidas com o fim de promover sua integração à vida econômica e 

social das comunidades, considerando a participação da população residente. O Plano de Ma-

nejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no prazo de cinco anos a partir da 

data de sua criação.  

 

Um conceito importante foi estabelecido no artigo 26 da lei 9985/2000: o mosaico de 

unidades de conservação, assim definido:  

 

Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias diferentes 

ou não, próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas públicas ou 

privadas, constituindo um mosaico, a gestão do conjunto deverá ser feita de forma 

integrada e participativa, considerando-se os seus distintos objetivos de conserva-

ção, de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da soci-

odiversidade e o desenvolvimento sustentável no contexto regional.  

 

Ao regulamentar a Política Nacional do Meio Ambiente, o decreto 4340, de 22 de 

agosto de 2002, dispôs, dentre outros assuntos, sobre a forma de gestão integrada de conjun-

tos de unidades de conservação. Seu artigo 8º define que o mosaico de unidades de conserva-

ção será reconhecido em ato do Ministério do Meio Ambiente, a pedido dos órgãos gestores. 

Cada mosaico disporá de um conselho de caráter consultivo, cuja função é atuar como instân-

cia de gestão integrada das unidades de conservação que o compõem. 

 



 

Teyque’pe’: integrando as referências patrimoniais      ORDENAMENTO JURÍDICO    9 

Para efetivar o controle e dar a publicidade necessária, o Ministério do Meio Ambiente 

organizará e manterá um Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, com a colaboração 

do IBAMA e dos órgãos estaduais e municipais competentes (matéria prevista no artigo 50 e 

seus parágrafos). O cadastro conterá os dados principais de cada unidade de conservação, in-

cluindo, dentre outras características relevantes, informações sobre espécies ameaçadas de 

extinção, situação fundiária, recursos hídricos, clima, solos e aspectos socioculturais e antro-

pológicos. Os dados do cadastro são públicos. 

 

 e) Decreto-Lei 25, de 30 de novembro de 1937 

 Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional 

 

Embora não seja uma norma ambiental, o Decreto-Lei 25/1937 é mencionado nesta te-

se por instituir o tombamento como instrumento de proteção. Na sua esteira, algumas áreas 

naturais foram tombadas por colegiados com atribuições de ordem cultural, por definição1. O 

ambiente político que resultou na sua edição foi, ironicamente, autoritário. Ele só é compreen-

sível quando se recua no tempo, por volta dos anos 20, em pleno cenário modernista2.  

 

O Decreto-Lei 25/37, apesar de tratar apenas do patrimônio cultural tangível (o que foi 

reparado pela Constituição Federal de 1988, que acolheu seus princípios) organiza-se em cin-

co capítulos, a saber: 

 

— do patrimônio histórico e artístico nacional, que trata da definição do que seria o 

patrimônio nacional, bem como a sua abrangência genérica; 

— do tombamento, norma legal que foi instituída nesta ocasião, determinando a 

organização de quatro livros de tombo: arqueológico, etnográfico e paisagístico; 

histórico; de belas artes e das artes aplicadas; 

— os efeitos do tombamento, que detalha os dispositivos necessários para a aplica-

ção desta norma de proteção, no âmbito da União Federal; 

— do direito de preferência, que estabelece o direito de preferência da União, dos 

Estados e dos Municípios, no caso da alienação onerosa de bens tombados; isto é, 

                                                           
1 Como o tombamento de trecho significativo da Serra do Mar pelo CONDEPHAAT. 
2 Neste caso, cumpre destacar as figuras de Mário de Andrade e de Paulo Duarte (bem como as origens do De-
partamento de Cultura do Município de São Paulo). O primeiro militou pela preservação do patrimônio nacional 
e o segundo, enquanto jornalista e pesquisador, investigou as origens do homem americano, fornecendo os sub-
sídios para a elaboração da legislação protetora dos sítios arqueológicos. 
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os governos federal, estaduais e municipais, nesta ordem, teriam o direito de adqui-

rir as coisas tombadas, antes que fossem transferidas a outros particulares. 

 

A legislação do Estado de São Paulo  

 

No âmbito das leis estaduais, editadas em caráter complementar atendendo às situa-

ções regionais, são considerados importantes os conceitos fixados na Constituição do Estado 

de São Paulo, especialmente a seção I do capítulo IV, destacando-se o artigo 196, que diz: 

 
A Mata Atlântica, a Serra do Mar, a Zona Costeira, o Complexo Estuarino-Lagunar 

entre Iguape e Cananéia, os vales dos rios Paraíba, Ribeira, Tietê e Paranapanema e 

as unidades de conservação do Estado são espaços territoriais especialmente prote-

gidos e sua utilização far-se-á na forma da lei, dependendo de prévia autorização e 

dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente. 

 

A Lei 9509, de 20 de março de 1997, dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambi-

ente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constituindo o Sistema Estadual de 

Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Am-

biente e Uso Adequado dos Recursos Naturais – SEAQUA, nos termos do artigo 225 da 

Constituição Federal e do artigo 193 da Constituição do Estado.  

 

O artigo 2º desta lei define que o objetivo da Política Estadual do Meio Ambiente é 

garantir a todos da presente e das futuras gerações, o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, visando asse-

gurar, no Estado, condições ao desenvolvimento sustentável, com justiça social, aos interesses 

da seguridade social e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos, dentre outros, os 

seguintes princípios:  

 

— o planejamento e a fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

— a definição, implantação e administração de espaços territoriais e seus compo-

nentes, representativos de todos os ecossistemas originais a serem protegidos;  

— a realização do planejamento e zoneamento ambiental, considerando as caracte-

rísticas regionais e locais, e articulação dos respectivos planos, programas e ações;  
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— a promoção da educação e conscientização ambiental com o fim de capacitar a 

população para o exercício da cidadania;  

— a preservação e restauração dos processos ecológicos essenciais das espécies e 

ecossistemas;  

— proteção da flora e fauna, nesta compreendidos todos os animais silvestres, exó-

ticos e domésticos, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológi-

ca, que provoquem a extinção das espécies ou submetam os animais à crueldade, 

fiscalizando a extração, produção, criação, métodos de abate, transporte, comercia-

lização e consumo de seus espécimes e subprodutos;  

— a promoção e manutenção do inventário e do mapeamento da cobertura vegetal 

nativa, visando à adoção de medidas especiais de proteção, bem como promoção 

do reflorestamento em especial, às margens de rios, lagos, represas e das nascentes, 

visando a sua perenidade;  

— o estímulo e contribuição para a recuperação da vegetação em áreas urbanas, 

com plantio de árvores, preferencialmente frutíferas, objetivando especialmente a 

consecução de índices mínimos de cobertura vegetal. 

 

A legislação do Município de Piraju  

 

No âmbito de sua legislação específica, o Município de Piraju é bem dotado de leis 

ambientais e culturais, editadas principalmente entre 1993 e 19973. Dentre elas se destacam: 

 

 a) Lei Orgânica do Município de Piraju: editada em 1990, preocupou-se com o 

princípio constitucional de estabelecer normas suplementares de interesse local. Des-

tacam-se, para este trabalho, o capítulo II do título V – Ordem Econômica e Social, 

que trata da Política Urbana, e o capítulo IX, que trata do Meio Ambiente e dos Recur-

sos Hídricos.  

 

 b) Lei do Conselho Municipal do Meio Ambiente e do Patrimônio Cultural 

(Lei 1752/1993), que criou o órgão colegiado consultivo, deliberativo e recursal para 

os assuntos de meio ambiente e patrimônio cultural do Município de Piraju. 

                                                           
3 A edição das leis ambientais deste período resultou dos estudos técnicos executados pela então Secretaria de 
Planejamento e Meio Ambiente, cujo titular era o Prof. Dr. José Luiz de Morais, da Universidade de São Paulo; 
posteriormente, Morais propôs o Sistema Municipal do Meio Ambiente e do Patrimônio Cultural, bem como 
redigiu as minutas dos atos e resoluções de tombamento do Conselho do Meio Ambiente e do Patrimônio Cultu-
ral. 



 

Teyque’pe’: integrando as referências patrimoniais      ORDENAMENTO JURÍDICO    12 

 

 c) Lei de Tombamento (Lei 1855/1993), que dispõe sobre o processo de tom-

bamento de bens culturais, ambientais e paisagísticos do Município de Piraju. 

 

 d) Lei das Áreas de Interesse Turístico (Lei 1883/1996), dispondo sobre a cria-

ção de áreas especiais e locais de interesse turístico em Piraju, estabelecendo incenti-

vos às iniciativas e projetos turísticos no território municipal. 

 

 e) Lei da Política Municipal de Urbanismo (Lei 2058/1996), que fixou os fins e 

mecanismos de formulação e aplicação da política urbana local. 

 

 f) Lei do Sistema Municipal do Meio Ambiente e Patrimônio Cultural (Lei 

2547/2001), que instituiu o Sistema Municipal de Meio Ambiente e Patrimônio Cultu-

ral – SISMMAP, alterando a composição do Conselho do Meio Ambiente e Patrimô-

nio Cultural. 

 

 g) Lei do Parque do Dourado (Lei 2634/2002), que criou o Parque Municipal 

Natural do Dourado, unidade de conservação de proteção integral de posse e domínio 

público4. 

 

 h) Lei das Usinas Hidrelétricas (Lei 2654/2002), que fixou o interregno de vin-

te anos para construção de usina hidrelétrica de iniciativa privada no território do Mu-

nicípio de Piraju5. 

 

Ainda no âmbito municipal, é necessário destacar os atos de tombamento editados pe-

lo Conselho do Meio Ambiente e Patrimônio Cultural, instrumentos de proteção de áreas de 

interesse cultural e/ou ambiental: 

 

 a) Ato de Tombamento 1/1996 – Promove o tombamento do conjunto históri-

co-arquitetônico da antiga Estação Ferroviária de Piraju. 

                                                           
4 A criação do Parque Natural Municipal do Dourado foi idealizada pelo Eng. Ricardo Dércole, do corpo técnico 
da Secretaria de Estado do Meio Ambiente. 
5 Esta lei, de autoria do vereador Augusto Piacenço, tem o propósito de possibilitar correta análise do impacto da 
obra no meio ambiente e garantir às gerações futuras meios de decidir sobre a forma de preservação do território 
municipal. 
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 b) Ato de Tombamento 2/1996 – Promove o tombamento das praças Ataliba 

Leonel, Joaquim Antonio de Arruda e Benedito Silveira Camargo. 

 

 c) Ato de Tombamento 1/1997 – Promove o tombamento do Bosque das Jabu-

ticabeiras. 

 

 d) Resolução 1/2002 – Aprova o tombamento do rio Paranapanema, patrimônio 

ambiental do Município de Piraju, trecho situado entre a foz do ribeirão Hungria e a 

foz do ribeirão das Araras, segmento de canal natural dotado de elementos de valor 

cênico, paisagístico e cultural para a comunidade.  
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